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CONSIDERAÇÕES INICIAIS E 
PROBLEMATIZAÇÃO DO 

TEMA 

Ultimamente, muito tem sido di­
vulgado sobre o professor universitário. 
São realizados, anualmente, em nível 
nacional e internacional, conferências, 
congressos, seminários e debates sobre as 
funções, profissionalização, desvaloriza­
ção, preparação técnica e comprometi­
mento político do docente do ensino su­
perior, que, na maioria das vezes, está 
acoplado ao projeto neoliberal, o qual vem 
se alastrando, aceleradamente, tanto nos 
países do Primeiro como nos do Terceiro 
Mundo. 

A formação inicial e continuada do 
professor universitário constitui um dos 
grandes desafios a serem avaliados e re­
dimensionados para que o profissional do 
ensino superior possa analisar critica­
mente o projeto político, econômico e so­
cial e atuar satisfatoriamente nesse con­
texto de contradições, desacertos, desa­
fios, ensaios e até perspectivas. Faz-se in­
dispensável refletir sobre a desigualda­
de de tratamento dos profissionais nas 
instituições públicas e privadas e propor 
encaminhamentos plausíveis à melhoria 
desse processo. 

A partir da Reforma Universitária 
(lei 5 540/68), o ensino superior teve ex­
pansão desenfreada. Dados de 1994, 
analisados por Tramontin (1996), apon­
tam que o sistema oferece mais de cinco 
mil cursos de graduação, com mais de qui­
nhentas mil vagas e,com alunado equi-
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valente a 1,6 milhões, graduando mais 
de 240 mil novos profissionais anualmen­
te. Para atender a esse contingente, há 
um quadro docente formado por, aproxi­
madamente, 141 mil professores, dos 
quais 15% possuem a formação em nível 
de doutorado; 23,6%, de mestrado; 
35,5%, de especialização e 25,9% com 
apenas graduação; 42,8% dos doutores e 
44,4% dos mestres concentram-se no seg­
mento federal; 70% dos doutores e 52,6% 
dos mestres na região Sudeste. Quanto 
ao regime de trabalho, o setor federal de­
tém o maior contingente de docentes em 
tempo integral (55%) e apenas 9,4 % se 
situam no segmento privado. Dados ar­
rolados pelo Conselho de Reitores das 
Universidades Brasileiras (1995) indi­
cam que apenas 7 ,28% do corpo docente 
das universidades particulares têm qua­
lificação em nível de doutorado e pós-dou­
torado, e 18, 18% têm o título de mestre, 
enquanto que, nas instituições públicas, 
esse número é de 27,12% e 33,75%, res­
pectivamente. 

Corso Magdalena e Rossato 
(1992), analisando dados sobre a quali­
ficação docente no Rio Grande do Sul, 
concluíram que as instituições de ensino 
superior do estado, no período recente, 
não têm conseguido aumentar a qualifi­
cação de docentes. Verificou-se que tem 
havido diminuição do número absoluto 
de mestres e doutores na maioria delas, 
o que demonstra que as instituições de 
ensino superior (IES) do estado não es­
tão na direção daquelas que se preparam 
para enfrentar os desafios urgentes da 
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sociedade contemporânea. De acordo 
com os autores, as universidades federais 
continuam a se destacar pelo nível de 
seus docentes. Os professores com o títu­
lo de doutor, na quase totalidade, estão 
nas instituições federais. A Universida­
de Federal do Rio Grande do Sul possui 
aproximadamente quatro vezes mais 
doutores do que todas as universidades 
particulares do estado reunidas. As ou­
tras três universidades federais - Univer­
sidade Federal de Santa Maria, Univer­
sidade Federal de Pelotas e a Fundação 
Universidade do Rio Grande - apresen­
tam situação similar. 

Os dados apresentados deixam cla­
ro que não há eqüidade na formação ini­
cial dos docentes entre as instituições 
privadas e públicas. As instituições ofi­
ciais, através do concurso público, que 
abrange prova de conhecimento, prova 
didática, produção científica e títulos, 
selecionam os melhores candidatos. Há 
preocupação com a formação acadêmica, 
pois, em geral, os concursos exigem a ti­
tulação mínima de mestre, requisito que 
dá ao futuro profissional tanto conheci­
mentos de pesquisa quanto profissionais. 
É imprescindível esclarecer que esse dis­
curso é teórico, nem sempre corresponde 
à praticidade das universidades federais. 
Devido ao arrocho salarial imposto pelo 
governo, com freqüência, são realizados 
concursos sem que haja candidatos ha­
bilitados. Isso obriga à realização de con­
cursos para auxiliares de ensino, cuja 
habilitação exigida é apenas a gradua­
ção. Outro fator grave é a política de não 
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repor as vagas dos professores aposenta­
dos, expediente que obriga à contratação 
de professores temporariamente, geral­
mente egressos recentes dos cursos de 
graduação. 

Contrariamente a essa situação, os 
professores nas universidades particula­
res, com raras exceções, são contratados 
dentro do princípio filosófico-ideológico. 
Nesse caso, nem sempre a habilitação 
profissional e a produção científica são 
critérios decisivos, mas, sem dúvida, são 
muito relevantes. Desde as anunciadas 
mudanças na previdência social em re­
lação à aposentadoria especial, grande 
contingente de doutores aposentam-se e 
migram para as instituições privadas, 
que oferecem cursos de mestrado e dou­
torado e são obrigadas, para efeitos le­
gais, a montar quadros de pesquisadores 
e docentes de alto nível. 

Quanto à formação continuada, o 
quadro é similar. Os docentes das univer­
sidades públicas têm vantagem, pois, na 
quase totalidade, possuem dedicação ex­
clusiva, o que lhes permite participar de 
eventos políticos, pedagógicos e culturais, 
favorecendo a atualização. Os professo­
res das instituições privadas, geralmen­
te horistas, são obrigados a atuar em 
outros estabelecimentos de ensino e até 
em atividades de sua área de formação. 
Quando se trata de profissional liberal, 
ele geralmente tem mais possibilidade de 
aperfeiçoamento fora da universidade do 
que dentro da instituição de ensino. 

A descrição desse quadro prelimi­
nar deixa clara a necessidade de repen-
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sar a formação inicial e continuada do 
professor universitário. Há a premência 
de ser traçada uma política capaz de fa­
zer frente aos desafios atuais com vistas 
ao encontro do terceiro milênio. 

FORMAÇÃO INICIAL 

A formação do professor universi­
tário abrange a formação inicial e conti­
nuada. A formação inicial é aquela que 
antecede o ingresso profissional; é apre­
paração que o indivíduo obtém através 
do curso superior e, quando o caso, a pós­
graduação, e tem como objetivo habilitá­
lo ao exercício profissional, no caso, ao 
magistério. A formação continuada rea­
liza-se de forma permanente, após o in­
gresso, e tem como imperativo principal 
atualizar a formação inicial. Segundo 
Veiga, Resende e Souza (1993), a forma­
ção profissional do professor " ... não pode 
ser compreendida pela somatória da for­
mação inicial mais acµmulação de cursos, 
de conhecimentos específicos e técnico­
pedagógicos. É um processo de reflexão 
crítica sobre a prática pedagógiêa". 

No Brasil, a formação inicial de 
professores passou por diferentes está­
gios, sempre direcionada aos interesses 
da classe dominante .. Com a abertura po-
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graduação lato sensu (especialização e 
aperfeiçoamento) e de stricto sensu (mes­
trado e doutorado), foram dados os pri­
meiros passos para o preparo específico 
do professor do ensino superior. Esses 
cursos, que objetivavam qualificar recur­
sos humanos para as universidades e que 
proliferaram muito na década de 1970, 
tiveram um desaquecimento na década 
seguinte. 

Os docentes do ensino superior, até 
a explosão dos cursos de pós-graduação, 
salvo algumas exceções, somente pos­
suíam o curso de graduação. Esse, con­
forme a legislação da época, era um dos 
requisitos para o ingresso na carreira de 
professor universitário. Nas universida­
des federais, por exemplo, o professor 
auxiliar - cargo inicial na carreira, era 
escolhido pelo professor catedrático, ten­
do como referencial seu interesse, apro­
veitamento nas aulas, nível de confian­
ça, etc. Para ascensão na classe posterior, 
assistente de ensino, eram necessárias a 
realização de concurso e a apresentação 
de um diploma de ''formação e aperfeiço­
amento de professor do ensino superior". 
É possível perceber que, além da titula­
ção exigida, havia uma preocupação com 
a formação integral desse docente. Essa 
afirmativa pode ser ilustrada com a cita-

lítica e conseqüente redemocratização, a ção: 
formação de docentes perpassa, pelo me-

Nós queremos que nossos pro­
fessores universitários sejam 
mestres realmente, integral­
mente. O educador que dese­
jamos, que necessitamos, é o 
mestre que não somente domi­
na a matéria, nem seja exclu-

nos no plano teórico; a dimensão mera­
mente tradicional, novista e tecnicista, 
para assumir atitude, política de criticida-
de. A partir da déc13.da de 1960, com a 
regulamentação dos programas de pós-
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sivamente fonógrafo técnico, 
mas homem decidido, vivo, ar­
dente, verdadeiro artista capaz 
de aproveitar o momento pro­
pício para o ensino, educador 
que saiba cativar o aluno até 
mesmo quando este não se in­
teressa pela matéria ... um pro­
fessor universitário necessita, 
mais que todos, ter uma clara 
idéia do vasto panorama cul­
tural e- humano em que se 
move ... são requisitos indis­
pensáveis ao professor univer­
sitário : 1. Conhecimentos se­
guros, profundos e atualizados 
da matéria que leciona e do 
lugar que ela ocupa no comple­
xo das ciências; 2. Conheci­
mentos pedagógicos que lhe 
permitam comunicar sua ciên­
cia com proveito para o aluno 
e para si mesmo ... 3. Uma po­
sição filosófica definida, cons­
ciente, capaz de se expressar, 
defender e influenciar, aberta 
ao outro para dar e receber 
(Paiva, 1967, p. 45-48). 

Alei 5/540/68 (Reforma Universi­
tária) não é muito explícita em relação à 
formação inicial do professor do ensino 
superior. No parágrafo 2º, alínea b, arti­
go 32, assinala-se que, em caráter pre­
ferencial, serão considerados para o in­
gresso os títulos universitários e o teor 
científico dos trabalhos dos candidatos. 

Com o crescimento econômico, a 
partir da década de 1970, foram introdu­
zidas nos programas de pós-graduação, 
em nível de especialização, disciplinas de 
cunho didático-pedagógico para o ensi­
no superior. A esse respeito, Bergel diz: 
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Pode-se perceber que, mesmo 
voltados para o preparo do do­
cente para o magistério supe­
rior, a preocupação primordial 
continua incidindo sobre o con­
teúdo específico da área do cur­
so e, embora definida na Re­
solução, a formação didático­
pedagógica do professor para 
o 3º grau aparece de certo 
modo inexpressiva ... a forma­
ção do professor para o magis­
tério superior (oriunda de to­
das as áreas profissionais) es­
tava pretensamente garantida 
com 60 horas de conteúdos di­
dático-pedagógicos. Configura­
va-se desse modo a valorização 
e a desvalorização oficial dope­
dagógico na formação do pro­
fessor para o 3º grau. Ao mes­
mo tempo, instava-se o espaço 
maior da disciplina de Meto­
dologia do Ensino... ( 19 9 3, 
p.4 ). 

Atualmente, de acordo com o arti­
go 66 da lei 9/394/96, que estabelece as 
diretrizes e bases da educação nacional, 
"a preparação para o exercício do magis­
tério superior far-se-á em nível de pós­
graduação, prioritariamente em progra­
mas de mestrado e doutorado". No arti­
go 52, incisos II e III, propõe que um 
terço do corpo docente esteja, pelo menos, 
com titulação acadêmica de mestrado e, 
com doutorado, um terço do corpo docente 
de tempo integral; porém, no artigo 88, 
concede às universidades um prazo de 
oito anos para cumprir as determinações 
especificadas. 

De que forma as universidades fe­
derais terão condições de atender aos re-
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quisitos legais, considerando que a polí­
tica de capacitação de docentes sofreres­
trições severas para a liberação de recur­
sos humanos quanto a verbas? Como 
poderão agir e reagir as universidades 
públicas frente ao sucateamento impos­
to pelo governo à educação, especial­
mente a do 3º grau? 

AB universidades .particulares es­
tarão dispostas a investir na capacitação 
de recursos humanos, sem que haja um 
retorno econômico a esse investimento e 
sabendo que os docentes qualificados 
exigirão melhores salários e condições de 
trabalho? Como as instituições isoladas 
de ensino, que, na maioria das vezes, 
não apresentam as mínimas condições de 
infra-estrutura, atenderão aos requisitos 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educa­
ção nacional? 

Essas indagações merecem refle­
xão, estudos sérios e respostas ... 

Segundo Imbernón (1994), 

a formaçã,o inicial do professor 
deve capacitar o futuro docen­
te para assumir a tarefa edu­
cativa eTri toda a sua comple­
xidade e fl,exibilidade. É neces­
sário estabelecer uma prepara­
ção que proporcione ao profes­
sor conhficimentos e gere ati­
tude que valorize a necessida­
de de atUalização permanente 
em função das mudanças que 
se produz,em. É indispensável 
que os futu.ros professores es­
tejam preparados para enten­
der as transformações que vão 
surgindo nos diferentes cam­
pos, que sejam receptivos e 
abertos a· concepções pluralis-
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tas. É mister introduzir na for­
mação inicial uma metodolo­
gia que esteja presidida por in­
vestigação-ação e que vivencie 
o contraste entre teoria e prá­
tica. A prática deverá ser o cen­
tro da formação do professor, 
permitindo interpretar, reinter­
pretar e sistematizar a expe­
riência. 

De acordo com a comissão para a 
investigação educativa do Conselho Na­
cional de Universidades da Venezuela 
(1991), o professor universitário, por de­
dicar-se a uma área específica do saber, 
realizar atividades de docência, investi­
gação e extensão, deve ter uma sólida 
formação. Esse processo deve proporcio­
nar ao profissional adquirir um conjun­
to de experiências e conhecimentos de 
seu campo específico que permitam de­
senvolver competências para realizar, 
com eficiência, funções e tarefas profis­
sionais. 

A formação inicial do professor 
universitário deverá acompanhar a evo­
lução natural de exigências das demais 
profissões. O docente terá que possuir 
uma formação inicial sólida. Deverá ser 
requisito mínimo para o ingresso no en­
sino superior a pós-graduação em nível 
de especialização que contemple a forma­
ção didático-pedagógica e conteúdos cur­
riculares. Além disso, o professor deverá 
ter consciência da formação continuada: 
"La calidad de los profesores se relacio­
na con la calidad de su formación y am­
bas con la calidad de la ensefí.anza" 
(Montero Mesa, 1994, p. 219). 
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FORMAÇÃO CONTINUADA 

A formação inicial e continuada do 
professor universitário, como já foi co­
mentado, constitui um dos grandes de­
safios das instituições de ensino superior 
e merece agenda especial nos próximos 
anos, tanto no que tange à discussão, 
debates e aprofundamentos da questão 
quanto à destinação de verbas para via­
bilizar projetos ambiciosos e arrojados 
que atinjam os docentes. 

A literatura especializada em rela­
ção à formação inicial e continuada do 
professor universitário, quando compa­
rada com outros temas, é escassa, o que 
dificulta estudo mais acurado. A biblio­
grafia brasileira prioriza o professor da 
educação básica, enquanto os estudos 
estrangeiros divergem entre diferentes 
países e nem sempre servem de parâine­
tro, não sendo adaptativos à realidade 
das universidades brasileiras. 

O professor universitário, compa­
rado com os docentes de outros níveis de 
ensino, é um profissional que tem algu­
mas vantagens (salário, carga horária 
reduzida, clientela selecionada, ascensão 
profissional, status, etc.). Mesmo assim, 
muitas vezes tem dificuldade de forma­
ção continuada devido à falta de uma 
política que ampare essa importante e 
primordial área. Normalmente, as uni­
versidades públicas e as privadas efeti­
vas "que produzem e disseminam ciência, 
cultura e tecnologia, ainda que não o 
façam com igual competência em todas 
as áreas"( Cunha, 1992,p. 10), possuem 
plano de capacitação, no entanto esse 
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programa não necessariamente contem­
pla a formação continuada. 

A sociedade é dinâmica, e a histó­
ria é construída pelos homens. Essa di­
namicidade provoca desequihôrios, crises 
e avanços em múltiplos domínios ( econô­
mico, político, tecnológico, social, educa­
cional e cultural, etc). De acordo com 
Pastore (1995), o constante avanço dá 
revolução tecnológica exigirá do homem 
a dedicação de uma grande parcela de 
seu tempo para aprender a dominar ino­
vações. Só haverá lugar para quem for 
capaz de aprender continuamente. 

O professor universitário, para 
acompanhar o vertiginoso progresso 
oriundo principalmente da revolução tec­
nológica, é obrigado a atualizar-se cons­
tantemente para se adaptar a essas 
transformações. Demo (apud Menezes, 
1996), referindo-se ao tema, assinala 
que a atualização permanente é mais im­
portante que conseguir um diploma; en­
fatiza a necessidade de o professor man­
ter vivo o desafio de revolução constan­
te e aponta cursos de duração mais lon­
ga, que implantam como didática central 
a pesquisa, a elaboração própria, ateo­
rização das práticas, etc., como recapa­
citação. 

A formação continuada do profes­
sor universitário deve ser construída a 
partir das exigências da terceira Revolu­
ção Industrial, sem excluir os valores 
morais e a ética. É imprescindível consi­
derar nesse processo as necessidades a , 
filosofia da universidade, priorizando as 
aspirações e expectativas dos docentes 
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para evitar possíveis desequihbrios orga­
nizacionais e tentar, sobretudo, revalo­
rizar o profissional da educação. A ação 
pedagógica do professor universitário é 
fortemente influenciada pelas experiên­
cias curriculares (currículo oficial, ocul­
to e nulo) obtidas na formação inicial. 
Esse fenômeno nem sempre aparece de 
forma explícita e clara, mas persegue o 
docente na sua postura político-pedagógi­
ca e no seu desempenho. Coelho, abor­
dando essa problemática, diz: 

A grande maioria de professo­
res universitários numa aná­
lise de práticas pedagógicas re­
vela que u'ma das variáveis que 
mais inf7,Uencia o comporta­
mento do professor é o conjun­
to de suas experiências ante­
riores, enquanto aluno ... por 
trás do discurso "pra frente" 
do professor avançado escon· 
dem-se as: marcas do passado. 
De certa forma, todo o profes­
sor paga pesado tributo ao pas­
sado autOritário, tecnocrata, 
escravizador da educação que 
teve (1989, p. 7). 

Essa foi uma formação universitá­
ria conservadora, calcada na ideologia da 
escola tradicional, n0vista e tecnocrata, 
o que lhes dá uma formação acadêmica 
muitas vezes bitolada e desprovida de 
um comprometimento político e social. 
Por sua vez, esses profissionais é que são 
responsáveis pela formação de futuras 
gerações, o que é muito grave. Outro 
aspecto a salientar é que o ambiente de 
trabalho do professor, principalmente 
nas instituições privadas, não é propício 
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ao aprofundamento de questões e, con­
seqüentemente, à formação de cidadãos 
críticos. Para Coelho, 

à medida que se desvincula a 
"face oculta" da realidade da 
educação e de suas relações 
com a estrutura social, sente­
se a necessidade de mudar a 
prática pedagógica. Essa mu­
dança, porém, é difícil, não é 
um "parto sem dor". Educado­
res formados de maneira au­
toritária, não-criativa, sem crí­
tica, que aprenderam a cum­
prir ordens sem discuti-las, a 
reproduzir os conteúdos sem 
questionar a ideologia subja­
cente, a ver no ensino e apren­
dizagem um fim e não um 
meio, são agora despertados, 
entram em crise. Aceitar o de.­
safio de mudar implica aban­
donar as certezas, a '7ormação" 
recebida e começar de novo 
(1989, p. 13-14). 

Nóvoa (1991) sugere que a forma­
ção contínua do professor considere as 
cinco teses: 

•alimentar-se de perspectivas ino­
vadoras que tenham a escola 
como referência; 

•valorizar as alternativas partici­
pativas e de formação mútua; 

• alicerçar-se numa reflexão na 
prática sobre a prática, valori­
zando os saberes dos professores; 

•incentivar a participação de todos 
os docentes e investir na trans­
formação qualitativa em vez de 
instaurar novos dispositivos de 
controle. 
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Avançando na discussão, apresen­
tam-se os cinco modelos assinalados por 
Imbernón (1994) para a formação con­
tinuada do professor. O termo modelo, 
para o mencionado autor, refere-se ao 
marco organizador e de gestão de proces­
sos de formação em que se estabelecem 
diversos sistemas de orientação, organi­
zação, intervenção e avaliação de forma­
ção. 

MODELO DE FORMAÇÃO 
ORIENTADO 

INDIVIDUALMENTE 

Nesse modelo, o próprio professor 
planeja as atividades de formação que 
crê satisfazer suas necessidades. Funda­
menta-se na crença de que o professor, 
no decorrer de suas atividades, aprende 
muitas coisas por si mesmo através da 
leitura, conversando com colegas, colo­
cando novas metodologias de ensino na 
reflexão de sua prática e, por fim, com sua 
própria experiência pessoal. Parte-se da 
concepção de que os indivíduos podem, 
por si mesmos, orientar e dirigir sua pró­
pria aprendizagem; de que os adultos 
aprendem de forma mais eficaz, quando 
eles mesmos planejam sua própria 
aprendizagem e de que os indivíduos 
estão mais motivados para aprender, 
quando selecionam seus objetivos e mo­
dalidades de formação, os quais corres­
pondem às suas necessidades. 

O modelo de formação orientado 
individualmente tem referência nas 
idéias de Rogers e Dewey e, principal-
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mente, nas investigações sobre os proces­
sos de aprendizagem de adultos. Esse 
modelo é, sem dúvida, extremamente 
importante e oportuno, porém a forma­
ção permanente deve ser compartilhada 
e não simplesmente transferida, como se 
fosse de responsabilidade unicamente do 
docente. Para Ferreres Pavía (1994), os 
departamentos devem assumir junto aos 
centros o processo de desenvolvimento de 
seus professores com o propósito de me­
lhorar a prática, as crenças e conheci­
mentos, em função de um diagnóstico 
que não considere somente as carências 
e necessidades de cada um de seus inte­
grantes, mas também aquelas que o de­
partamento possui. 

MODELO DE OBSERVAÇÃO/ 
AVALIAÇÃO 

Muitas vezes, o professor recebe 
poucas devoluções sobre sua atuação nas 
aulas e, em ocasiões, manifesta a neces­
sidade de saber como está sua prática no 
cotidiano. O modelo de observação/ava­
liação objetiva para conectar essa neces­
sidade pode ser realizado entre pares e 
supervisores. Esse modelo muitas vezes 
fracassa, pois o professor considera sua 
aula um lugar privado e não o vê como 
"ajuda, crescimento, formação". Esse 
modelo apóia-se na referência de que a 
reflexão e a análise são meios fundamen­
tais para o desenvolvimento profissional 
e na premissa de que a reflexão indivi­
dual sobre a prática pode melhorar com 
a observação de outras. A observação e 
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a valorização beneficiam tanto o profes­
sor (ao receber sua devolução de um co­
lega) como o observador (pela própria ob­
servação, devolução, discussão e expe­
riência em comum). Villar Angulo (1990) 
é de opinião de que "a avaliação forma­
tiva é que melhor se ajusta ao desenvol­
vimento profissional , e que esta deve 
servir como princípio de aperfeiçoamen­
to". Em contrapartida, Ferreres Pavía 
(1994) não crê que ligar avaliação ao de­
senvolvimento profissional seja o primeiro 
e o melhor caminho para levar a cabo 
mudanças que se pretendem. 

MODELO DE 
DESENVOLVIMENTO 

E MELHORA 

Esse modelo tem lugar quando o 
professor está envolvido em tarefas de 
desenvolvimento curricular mediante 
projetos didáticos. Esses conhecimentos 
podem ser obtidos através de leituras, 
discussões, observações e ensaio-e-erro. 
O fundamento desse modelo está na con­
cepção de que os adultos aprendem de 
maneira mais eficaz, quando têm neces­
sidade de conhecer algo concreto ou têm 
de resolver um problema. Outra perspec­
tiva que apóia esse modelo é de que as 
pessoas adultas que estão próximas de 
seu trabalho têm uma melhor compreen­
são do que se requer para melhorar. "El 
docente universitario como intelectual 
maduro deve ser capaz, junto a sus cole­
gas, de preparar sus propios programas 
de formación, eleger sus actividades y 
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horarios, provocar la participación de sus 
alumnos, etc."(Ferreres Pavía,1994, p. 
187). Esse modelo observa determinados 
passos (identificação da situação proble­
mática, planejamento, execução e ava­
liação/replanej amento ). 

MODELO EM 
TREINAMENTO 

Nesse modelo, o organizador sele­
ciona as estratégias metodológicas 
formativas que, supõe-se, irão ajudar o 
professor a obter os resultados esperados. 
Esse modelo apóia-se na concepção bá­
sica de que há uma série de comporta­
mentos e técnicas que merecem ser repro­
duzidos na sala de aula, e os docentes po­
dem mudar sua maneira de atuar e 
aprender a reproduzir, em suas classes, 
comportamentos que não tenham sido 
aprendidos previamente. Para que esse 
modelo alcance seus objetivos, é indispen­
sável a elaboração de um diagnóstico 
para detectar as reais necessidades dos 
professores. 

MODELO DE INVESTIGAÇÃO 
OU INDAGATIVO 

Esse modelo requer que o profes­
sor identifique uma área de interesse, re­
colha informações, interprete-as e reali­
ze as mudanças necessárias no ensino. 

El profesor como investigador 
actívo tiene que investigar so­
bre su propia situación para 
comprender la dinâmica de los 
procesos de enseiíanza-apren-



Revista Espaço PeJagógico 

dizaje y establecer cambias que 
resulven problemas prácticos 
(Villar > Angulo, 1990, p. 75). 

Essa atividade pode ser realizada 
em pequenos e/ou grandes grupos ou 
individualmente. O modelo fundamenta­
se na capacidade do professor em formu­
lar questões válidas sobre sua própria 
prática e marcar objetivos que tratem de 
responder às questões e realizar uma 
investigação. A utilização desse modelo 
requer determinados passos (identifica­
ção de situação-problema, planejamen­
to da coleta de informações sobre o pro­
blema, análise dos dados, realização das 
mudanças pertinentes, obtenção de no­
vos dados e idéias para análise dos efei­
tos da intervenção e continuar com o pro­
cesso). 

Os modelos sugeridos por Imber­
nón permitirão ao professor universitá­
rio selecionar modalidades de formação 
continuada. Essa, porém, deverá ser de 
responsabilidade tanto da instituição 
como do próprio docente. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Após a discussão realizada ao lon­
go do texto, propõem-se algumas ponde­
rações que poderão servir de reflexão e 
estudos ulteriores. 

• A necessidade de estabelecer, em 
nível nacional, uma política de formacão 
inicial do professor universitário. Não é 
mais cabível a idéia de que os egressos 
das licenciaturas e bacharelados estejam 
aptos a atuar como docentes no ensino 
superior. É mister que o professor do en-
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sino superior esteja preparado não só em 
termos de conteúdo, mas pedagogicamen­
te também. Vários autores enfatizam 
essa necessidade de o docente universi­
tário estar preparado pedagogicamente 
para a ação docente (Esteves 1992· Be-' ' 
nedito i Antoli, 1994). É imprescindível 
que haja rigorismo na autorização e re­
conhecimento de cursos e efetivo acom­
panhamento dos órgãos responsáveis 
para que esse requisito seja cumprido. É 
possível um profissional (engenheiro, 
químico, médico, dentista) exercer sua 
profissão sem a devida formação ? Por 
que o professor universitário é capaz de 
executar sua função sem a devida pre­
paração ? A docência do ensino superior 
é um "bico" ... uma semiprofissão? 

• Atrelado ao item anterior é in-
' 

dispensável que as instituições privadas 
de ensino superior possibilitem aos do­
centes com deficiências na formação 
inicial condições de suprir tais lacunas 
com programas de formação continuada, 
quer em nível de especialização, mestra­
do ou doutorado. Existem excelentes pro­
gramas no Brasil e exterior. É mister que 
seja possibilitada ao docente essa opor­
tunidade de formação continuada, uma 
vez que não foi privilegiado antes de seu 
ingresso profissional na universidade. 
Investir na qualificação de recursos hu­
manos é investimento, retorno, melhoria 
na qualidade de ensino e pesquisa. 

• Avaliar, reavaliar e controlar a 
expansão dos programas de pós-gradu­
ação. Espera-se que os cursos sejam de 
qualidade e voltados à pesquisa e à pre-
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paração da docência. Reconhece-se que 
os programas de pós-graduação ajuda­
ram muito a qualificar o corpo docente 
nas universidades, mas nem por isso a 
qualidade deve ser deixada de lado. Con­
forme Sobrinho (1994), a pós-graduação 
deve ser discutida como escola de forma­
ção de professores para a educação su­
perior. Exceto os cursos de educação, os 
demais têm pouca preocupação com a for­
mação do docente. Os cursos, sem des­
viar-se dos conteúdos particulares das 
áreas de conhecimento e das disciplinas 
específicas, que necessitam de tratamen­
to profundo e rigoroso, não poderão ne­
gligenciar a formação do professor para 
a continuidade de construção de uma 
universidade rigorosa, crítica e relevan­
te. 

• Cada universidade deverá des­
tinar, anualmente, percentual de sua re­
ceita para implantar/implementar políti­
cas de formação continuada. É importan­
te que cada instituição tenha um setor/ 
serviço que cuide dessa área. A univer­
sidade não poderá marginalizar os do­
centes lotados em serviços administrati­
vos e recensear os professores que nun­
ca participam de atividades desse gêne­
ro. As políticas deverão abranger cursos 
de curta, média e longa duração, reali­
zados em nível de instituição, fora dela 
e até no exterior, e abordar conteúdos cur­
riculares, questões didático-pedagógicas, 
como as relacionadas à pesquisa. 

• Os programas de formação con­
tinuada devem atender às necessidades 
das instituições e dos envolvidos. A pers-
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pectiva inovadora/transformadora, atra­
vés de metodologia dinâmica, cuja flexi­
bilidade seja condição, deve ser o princí­
pio norteador. 

• A criação de um clima organiza­
cional de incentivo e de valorização do 
docente que aderir a programas dessa 
natureza ajudará em muito a incremen­
tar políticas de formação continuada. 

Para concluir, afirma-se com con­
vicção que a formação continuada é um 
processo longo, de conquista, de investi­
mentos, cujo ápice é a melhoria da qua­
lidade de ensino, e, para ter êxito, esse 
processo precisa ser compartilhado mu­
tuamente : instituição e docentes. 

ABSTRACT 

The college teacher's usual educa­
tion (graduation and/or postgraduation) 
plus bis continuous educational updat­
ing are two ofthe great challenges ofthe 
next millennium. At first, the author dis­
cusses this issue at the public and pri­
vate universities; he goes on dealing 
with the backward analysis of usual edu­
cation and presenting some examples of 
continuous educational updating. At 
last, he poses some considerations for 
pondering and further examination. 

Keywords: college teacher; usual 
education and continuous educational 
updating. 
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